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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

Trata-se de recurso a este Colegiado interposto por representante legal da aluna Gabriela Goiz Bozzo, retida na 3ª série do Ensino Médio, no ano letivo de 2010, do Colégio Marista Arquidiocesano de São Paulo, Diretoria de Ensino Região Centro Sul.

A aluna foi retida por não alcançar nota mínima regimental 7,0 (sete), nos componentes curriculares de História (6,5), Física (3,5), Química (3,5), Biologia (5,5), Matemática (1,5) e Inglês (6,0). 

Em 21-12-2010, o responsável pela aluna protocolou, na escola, pedido de reconsideração da decisão do Conselho de Classe. Em 15-02-2011, a Escola expede Relatório assinado pelo diretor educacional e os assessores psicopedagógicos, em resposta ao requerente, em que ratifica a retenção.

Em 18-02-2011, é protocolado na Diretoria de Ensino da Região Centro Sul o recurso contra a decisão de retenção, acompanhado dos documentos enviados pela Escola, relativos ao assunto.

Em 10-3-2011, a Comissão de Supervisores de Ensino, após análise dos documentos, emite Parecer conclusivo, recomendando a retenção da aluna, entendendo que ela não possui condições de continuar os estudos em nível superior e que a escola, ao reavaliar a aluna, considerou os aspectos expressos nos artigos 8º e 1º da Deliberação CEE nº 11/96.
Em 17-3-2011, o requerente toma ciência do despacho da Dirigente Regional de Ensino, acolhendo o Parecer da Comissão e mantendo a retenção da aluna.

Em 21-3-2011, o interessado protocolou, em nível de Escola, recurso ao Conselho Estadual de Educação contra a decisão da DER. O expediente foi protocolado neste Colegiado em 20-3-2011.

As argumentações do requerente são as que seguem:

- discordância dos critérios de avaliação das aprendizagens e dos sistemas de retenção e recuperação previstos no Regimento vigente no Colégio;

- alegação de que a aluna não teve oportunidade de realizar provas de recuperação por haver faltado às avaliações, nas datas agendadas pela Escola, por motivo de doença;

- alegação de que é responsabilidade somente da escola o insucesso da aluna e que “quando um pai entrega seu filho na escola, cessa sua responsabilidade, pois a ela está transferida...”;

- o fato de a aluna ter sido aprovada em 24º lugar em exame de seleção para graduação em Hotelaria, no Centro Universitário SENAC, cujo curso não exigirá conhecimento das disciplinas em que foi retida no Ensino Médio (sic),
- o fato de já ter efetuado a matrícula provisória e o pagamento de várias despesas nessa nova instituição. 

A Escola respondeu as alegações do requerente nos seguintes termos:

- a aluna foi recebida por transferência no ano letivo de 2009, apresentando dificuldades de aprendizagens atestadas no boletim da escola de origem e nos testes de sondagem realizados pela escola recipiendária. Em razão disso, a escola alertou os pais a respeito de suas preocupações quanto às dificuldades que a aluna poderia ter em acompanhar a proposta pedagógica e os pais teriam insistido na matrícula, assinando, para isso, um termo de compromisso condicionante dessa matrícula. Nesse ano letivo, a aluna foi aprovada pelo Conselho de Classe em algumas disciplinas, para avançar na série;

- a matrícula no ano letivo de 2010 também se vinculou a novo termo de compromisso dos pais, por estarem cientes das dificuldades de aprendizado apresentadas pela aluna e assumindo, novamente, os riscos com os resultados no decorrer do ano;

- a aluna recebeu acompanhamento de estudos durante todo o ano letivo, realizado por um titular de turma e pela assessoria psicopedagógica, fornecendo orientações sobre os suportes de que a escola dispunha;

- a escola oferece, já no início do ano, calendário oficial com as datas de provas, inclusive as substitutivas, tendo a aluna usufruído das provas substitutivas, durante o ano letivo;

- a aluna faltou em parte do processo de recuperação, não tendo apresentado nenhum documento de justificação da perda das provas, ou solicitação de provas substitutivas;

- o Conselho de Classe reitera a necessidade de retomada dos estudos relativos à 3ª série do Ensino Médio, para a aluna em questão.

A análise dos autos revela não haver indícios de atitudes discriminatórias contra a aluna. As normas regimentais, em especial às referentes à avaliação e recuperação, foram observadas, bem como não há indícios de inobservância de outras normas e leis aplicáveis ao caso.

Quanto à aprovação da aluna em vestibular, este Conselho, em diversas oportunidades, tem se pronunciado a respeito, no sentido de que a aprovação em exame vestibular não substitui a conclusão do Ensino Médio, que é condição básica para ingresso no curso superior. O curso de Ensino Médio tem objetivos de formação, que ultrapassam a aprovação em exame vestibular.

A tramitação do presente recurso atendeu o disposto na Deliberação CEE nº 11/96, tendo a retenção se pautado pelas normas regimentais do colégio, razão pela qual somos pelo indeferimento do recurso apresentado, mantendo-se a decisão da Escola.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, indefere-se o recurso de avaliação final interposto pelo pai da aluna, mantendo-se a retenção da mesma no 3º ano do Ensino Médio.

Envie-se cópia à Interessada e ao Colégio Marista Arquidiocesano de São Paulo.

São Paulo, 06 de maio de 2011.

a) Consª Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

                                    Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sérgio Tiezzi Júnior e Suely Alves Maia.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 18 de maio de 2011.

a) Cons. Sérgio Tiezzi Júnior

                Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de maio de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente 
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